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31/12/2025 31/12/2024
Ativos
Circulantes

Caixa e equivalentes de caixa 75.456 64.700
Aplicações financeiras 9.528 68.819
Instrumentos financeiros derivativos - 30.818
Contas a receber de clientes 40.646 45.448
Estoques 12.157 12.181
Tributos a recuperar 11.107 28.896
Demais contas a receber 527 6.344
Despesas antecipadas 9.807 7.737
Total dos ativos circulantes 159.228 264.943

Não circulantes
Instrumentos financeiros derivativos 27.327 6.659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.171 4.876
Tributos a recuperar 4.175 4.416
Depósitos judiciais 9.445 8.719
Demais contas a receber 10.297 6.383
Despesas antecipadas 3.024 3.697

Investimentos em controladas e controladas  
em conjunto 743.880 621.488
Ativos de direito de uso, líquido 473.167 442.171
Imobilizado, líquido 1.809.785 1.482.083
Intangível, líquido 285.580 282.718

Total dos ativos não circulantes 3.373.851 2.863.210

Total dos ativos 3.533.079 3.128.153

BALANÇOS PATRIMONIAIS - em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais)

Ultracargo Logística S.A.
CNPJ - 14.688.220/0016-40

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Cotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Permacecemos a inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários . A Diretoria

31/12/2025 31/12/2024
Passivos
Circulantes

Fornecedores 90.662 83.958
Empréstimos, financiamentos e debêntures 352.789 316.697
Instrumentos financeiros derivativos 49.351 -
Salários e encargos sociais 39.756 47.657
Obrigações tributárias 13.979 15.011
Dividendos propostos a pagar 405 60.405
Imposto de renda e contribuição social a pagar 13.817 31.212
Benefícios pós-emprego 883 -
Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 934 1.083
Arrendamentos a pagar 26.973 21.050
Demais contas a pagar 9.229 16.396

Total dos passivos circulantes 598.778 593.469
Não circulantes

Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.205.081 610.060
Instrumentos financeiros derivativos 20.820 3.321
Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 10.785 26.443
Benefícios pós-emprego 691 1.550
Arrendamentos a pagar 459.582 442.844
Provisão para perda em investimento 425 -
Demais contas a pagar 11.693 10.586

Total dos passivos não circulantes 1.709.077 1.094.804
Patrimônio líquido

Capital social 1.041.669 999.931
Instrumento patrimonial outorgado 19.897 15.152
Reservas de lucros 138.405 386.847
Reserva de incentivos fiscais 25.976 38.755
Ajuste de avaliação patrimonial (723) (805)
Total do patrimônio líquido 1.225.224 1.439.880

Total dos passivos 3.533.079 3.128.153

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de serviços 873.158 948.566

Custo dos serviços prestados (351.307) (319.059)
Lucro bruto 521.851 629.507
Receitas (despesas) operacionais

Com vendas e comerciais (9.146) (10.717)
Gerais e administrativas (168.235) (184.316)
Resultado na venda de bens (424) 17
Outros resultados operacionais, líquidos 10.412 12.583

Lucro operacional antes da equivalência 
patrimonial, do resultado financeiro e do 
imposto de renda e contribuição social 354.458 447.074

Participação nos lucros de controladas e 
controlados em conjunto 12.348 6.076
Resultado de mais e menos valia de ativos (1.611) (2.493)

Resultado total de equivalência patrimonial 10.737 3.583
Lucro antes do resultado financeiro, e do 
imposto de renda e contribuição social 365.195 450.657

Receitas financeiras 31.122 23.462
Despesas financeiras (153.131) (86.795)

Resultado financeiro líquido (122.009) (63.333)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 243.186 387.324
Imposto de renda e contribuição social

Correntes (49.456) (72.808)
Diferidos 2.337 (18.564)

(47.119) (91.372)
Lucro líquido do exercício 196.067 295.952
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 196.067 295.952
Itens que não serão reclassificados 
subsequentemente para o resultado:

Ganhos atuariais de benefícios pós-emprego, 
líquidos de imposto de renda e contribuição social 82 118

Resultado abrangente do exercício 196.149 296.070
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 

(Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 435.836 500.108
Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimentos 450.816 (553.195)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
de financiamentos 25.736 29.707
Aumento (diminuição) em caixa e equivalentes 
de caixa 10.756 (23.380)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 64.700 88.080
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 75.456 64.700
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros

Capital 
social

Instrumento 
patrimonial 
outorgado

Incentivos 
Fiscais Legal

Retenção de 
lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Dividendos adicionais 
aos dividendos 

mínimos obrigatórios
Lucros 

acumulados
Patrimônio 
líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 953.936 10.073 44.295 84.039 397.508 (923) 186.879 - 1.675.807
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 295.952 295.952
Outros resultados abrangentes - - - - - 118 - - 118
Resultado abrangente do exercício - - - - - 118 - 295.952 296.070
Aumento de capital com reservas 45.995 - (45.995) - - - - - -
Instrumento patrimonial outorgado - 5.079 - - - - - - 5.079
Regularização da reserva de incentivos fiscais - - 1.700 - - - - (1.700) -
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - 14.712 - - - (14.712) -
Reserva para retenção de lucros - - - - 180.588 - - (180.588) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - 38.755 - - - - (38.755) -
Dividendos adicionais aprovados em Assembleia Geral Ordinária - - - - (290.000) - - - (290.000)
Dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios - - - - - - (186.879) - (186.879)
Dividendos propostos para ações ordinárias (R$ 0,7341 por ação) - - - - - - - (48.992) (48.992)
Dividendos propostos para ações preferenciais (R$ 0,7311 por ação) - - - - - - - (11.205) (11.205)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 999.931 15.152 38.755 98.751 288.096 (805) - - 1.439.880
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 196.067 196.067
Outros resultados abrangentes - - - - - 82 - - 82
Resultado abrangente do exercício - - - - - 82 - 196.067 196.149
Aumento de capital com reservas 41.738 - (41.738) - - - - - -
Instrumento patrimonial outorgado - 4.745 - - - - - - 4.745
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - 9.888 (84) - - (9.804) -
Reserva para retenção de lucros - - - - 27.941 - - (27.941) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - 28.959 - 1.466 - - (25.975) 4.450
Dividendos adicionais aprovados em Assembleia Geral Ordinária - - - - (287.653) - - - (287.653)
Dividendos propostos para ações ordinárias (R$ 1,6128 por ação) - - - - - - - (120.675) (120.675)
Dividendos propostos para ações preferenciais (R$ 1,6128 por ação) - - - - - - - (11.672) (11.672)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.041.669 19.897 25.976 108.639 29.766 (723) - - 1.225.224

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais, exceto o valor dos dividendos por lote de mil ações)

NOTAS EXPLICATIVAS (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Ultracargo Logística S.A. (“Sociedade”) 
está situada no Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 1343, 
10° andar, na cidade de São Paulo, e tem como atividades a movimentação 
e armazenagem de granéis líquidos. A Sociedade opera no Porto de 
Aratu no Estado da Bahia, no Complexo Industrial Portuário de Suape no 
Estado de Pernambuco, no terminal de Santos no Estado de São Paulo, no 
terminal do porto do Rio de Janeiro e no terminal de Itaqui no Estado do 
Maranhão. A Sociedade é controladora da Ultracargo Soluções Logísticas 
S.A., empresa sediada no Brasil, com sede na Rodovia PA 481, km 2,3, Porto 
de Vila do Conde, no município de Barcarena, estado do Pará. A Sociedade 
possui terminais operacionais nos municípios de Palmeirante, estado do 
Tocantins; Rondonópolis, estado do Mato Grosso; e Paulínia, estado de 
São Paulo. Sua atividade preponderante consiste na prestação de serviços 
de movimentação e armazenagem de granéis líquidos, especialmente 
combustíveis. A capacidade instalada da Sociedade totaliza 1.137.909 m³ 
em 31 de dezembro de 2025 (1.074.437 m³ em 31 de dezembro de 2024), 
sendo 898.676 m³ relativos à Ultracargo Logística S.A. e 239.233 m³ relativos 
à Ultracargo Soluções Logísticas S.A. A Sociedade é controlada pela Ultrapar 
Participações S.A., sociedade de capital aberto localizada no Brasil com ações 
negociadas na “B3” (Bolsa de Valores do Brasil) e NYSE (Bolsa de valores de 
Nova Iorque), a qual divulgou suas demonstrações financeiras consolidadas 
ao público e junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) em 04 de março 
de 2026. A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras 
foi dada pela Reunião de Diretoria da Sociedade, em 30 de março de 2026.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS -  
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS Accounting Standards”) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (“CFC”). As políticas contábeis materiais descritas 
a seguir foram aplicadas pela Sociedade de maneira consistente em todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) O resultado 
é apurado pelo princípio da competência de exercícios. b) Os estoques são 
demonstrados pelo valor de custo ou valor realizável líquido, dos dois o 
menor. c) Os investimentos em controladas, empreendimentos controlados 

em conjunto e coligadas estão demonstrados pelo método de equivalência 
patrimonial e os demais ao custo de aquisição, deduzido de provisão para 
perdas. d) O ativo de direito de uso e o respectivo arrendamento a pagar, 
calculado pelo valor presente das parcelas futuras, acrescidos dos custos 
diretos associados ao contrato de arrendamento. A amortização do ativo de 
direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigência estimada 
do contrato. O passivo é acrescido de juros e líquido dos pagamentos.  
Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva.  
A remensuração do ativo e do passivo com base no índice de reajuste 
contratual é reconhecida no balanço patrimonial, não tendo efeito no 
resultado. Em caso de cancelamento do contrato, o ativo e respectivo passivo 
são baixados para o resultado. e) O imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição ou construção, incluindo encargos financeiros incorridos sobre 
imobilizações em andamento, deduzido da depreciação acumulada e, 
quando aplicável, da provisão para perda por redução ao valor recuperável.  
As depreciações são calculadas pelo método linear, levando em consideração 
a vida útil dos bens e são revisados anualmente. f) O intangível compreende os 
ativos adquiridos de terceiros, e quando aplicável são amortizados conforme 
as condições estabelecidas nos contratos ou pelo método linear, levando em 
consideração sua vida útil e são revisados anualmente. g) Os demais ativos 
são demonstrados aos valores de custo ou de realização, dos dois o menor, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e 
cambiais incorridas, deduzidos de provisões para perdas e, se aplicável, 
ajustados a valor presente. h) Os demais passivos são demonstrados por 
montantes conhecidos ou calculáveis, acrescidos das variações monetárias 
e cambiais incorridas. Quando aplicável, os demais passivos são registrados 
a valor presente com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda 
e o risco de cada transação. 
3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a. Capital social - Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 o capital social, subscrito e integralizado, está representado por 
82.058.981 ações, sendo 66.734.342 ordinárias e 15.324.639 preferenciais, 
sem valor nominal. O valor total do capital social em 31 de dezembro de 
2025 é de R$ 1.041.669 (R$ 999.931 em 31 de dezembro de 2024).  
Em 30 de junho e 26 de novembro de 2025, foram aprovados aumentos 
de capital da Sociedade nos montantes de R$ 4.449 e R$ 37.289, 
respectivamente, realizados com recursos provenientes de reinvestimentos 
dos exercícios de 2015 e de 2020 a 2024, anteriormente registrados na 
reserva de incentivos fiscais. O aumento do capital não acarretou em 
emissões de novas ações. Ações ordinárias - Cada ação ordinária dá 

direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. No exercício ao 
direito de preferência à subscrição de ações novas e/ou dos demais valores 
mobiliários emitidos pela sociedade, fica assegurado aos acionistas o prazo 
de 30 (trinta) dias para efetuarem a subscrição. Os acionistas não gozarão 
do direito de preferência para subscrição de ações novas, quando resultante 
de utilização de incentivos fiscais, nos termos da respectiva legislação. 
Também não terão direito de preferência à subscrição de ações novas, os 
titulares de ações subscritas com recursos oriundos de incentivos fiscais. 
Excetuada a hipótese em que houver emissões de ações ordinárias, ou ainda 
de outros valores mobiliários conversíveis em ações ordinárias, poderá ser 
excluído pelo órgão competente para praticar o ato, o direito de preferência 
em quaisquer emissões de ações, debêntures, ou partes beneficiárias 
conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colaboração seja feita 
mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta de 
ações em oferta pública de aquisição de controle, consoante ao que dispuser  
a Lei. A subscrição e a integralização das ações obedecerão aos seguintes 
critérios: (a) a importância mínima de realização inicial das ações que 
forem subscritas será aquela estabelecida na Lei; (b) a integralização com 
bens suscetíveis de avaliação em dinheiro dependerá de aprovação da 
Assembleia Geral. Ações preferenciais - As ações preferenciais são em 
sua totalidade do controlador final da Sociedade a Ultrapar Participações 
S.A., as ações preferenciais não possuem direito a voto, mas gozam dos 
seguintes privilégios: (a) prioridade na distribuição em cada exercício de um 
dividendo mínimo, não cumulativo, de 6% (seis por cento) sobre seu valor 
unitário, como definido na alínea "e", adiante, de acordo com os lucros 
disponíveis para distribuição aos acionistas. (b) As ações ordinárias somente 
depois do pagamento dos dividendos às ações preferenciais, terão direito 
a dividendo; (c) depois do cumprimento do disposto na alínea "a" deste 
artigo e assegurado às ações ordinárias o dividendo de 6% (seis por cento), 
calculado sobre seu valor unitário, conforme definido na alínea "e", adiante, 
as ações preferenciais concorrerão em igualdade de condições com as ações 
ordinárias, na distribuição de lucro remanescente; (d) as ações preferenciais 
participarão sem restrições e em igualdade de condições com as ações 
ordinárias na distribuição de novos ações; e (e) o valor unitário das ações 
será calculado através da divisão do capital social, pelo total de ações em 
circulação. b. Instrumento patrimonial outorgado - A Sociedade possui 
plano de incentivo baseado em ações, que estabelece os termos e condições 
gerais para a concessão de ações ordinárias de emissão da controladora 
Ultrapar mantidas em tesouraria. c. Reservas de lucros - c. 1 Reserva 

legal - Conforme a Lei das Sociedades por Ações, a Sociedade destina 5% 
do seu lucro líquido anual para reserva legal, até esta atingir 20% do valor 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 foi registrado um aumento 
da reserva legal de R$ 9.804 (R$ 14.712 em 31 de dezembro de 2024). 
Essa reserva pode ser usada para aumento de capital ou para absorção 
de prejuízos, porém não pode ser usada para distribuição de dividendos.  
Em 31 de dezembro de 2025 a reserva legal totalizava R$ 108.639 
(R$ 98.751 em 31 de dezembro de 2024). c. 2 Reserva de retenção de 
lucros - É constituída em exercícios anteriores e destinada à aplicação 
em investimentos previstos em orçamento de capital, principalmente em 
expansão, produtividade e qualidade, aquisições e novos investimentos, 
em conformidade com o artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações.  
c. 3 Reserva de incentivos fiscais - A Companhia usufrui de incentivos fiscais 
SUDENE, os quais consistem, principalmente, na redução do IRPJ incidente 
sobre o lucro da exploração, nos termos da legislação aplicável. A reserva 
de incentivos fiscais – SUDENE não pode ser utilizada para distribuição de 
dividendos, sendo permitida sua utilização exclusivamente para absorção 
de prejuízos acumulados ou aumento de capital social, em conformidade 
com a legislação societária vigente. d. Ajustes de avaliação patrimonial  
- Os ganhos e perdas atuariais referentes a benefícios pós-emprego, apurados 
em avaliação conduzida por atuário independente, são reconhecidos no 
patrimônio líquido na conta ajustes de avaliação patrimonial. Os ganhos 
e perdas registrados no patrimônio líquido não serão reclassificados 
subsequentemente para o resultado. As diferenças entre o valor justo das 
aplicações financeiras mensuradas ao valor justo através de outros resultados 
abrangentes e o valor inicial da aplicação acrescido dos rendimentos 
auferidos e das variações cambiais são reconhecidas no patrimônio líquido 
na conta ajustes de avaliação patrimonial, líquidos do imposto de renda e 
da contribuição social. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido 
são reclassificados para o resultado caso ocorra a liquidação da aplicação 
financeira. e. Destinação do resultado do exercício - Aos acionistas é 
assegurado, estatutariamente, um dividendo mínimo anual de 25% do lucro 
líquido ajustado, após destinação de 5% para reserva legal, calculado nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos e juros sobre o 
capital próprio propostos acima da obrigação estatutária são reconhecidos 
no patrimônio líquido até sua aprovação em assembleia de acionistas.  
Às ações preferenciais são assegurados dividendos não cumulativos de 
6% ao ano sobre o seu valor unitário, bem como a distribuição de um novo 
dividendo adicional se às ações ordinárias forem distribuídos dividendos de 
percentual superior ao da distribuição já feita. Em 15 de dezembro de 2025 
foi aprovada a distribuição de dividendos no montante de R$ 420.000, sendo 
R$ 287.653 oriundos da conta de reserva de lucros (R$ 3,5054 por ação), e 
R$ 132.347 oriundos do lucro do exercício (R$ 1,6128 por ação ordinária e 
preferencial).
A proposta da administração para destinação do lucro líquido de 2025 e para 
distribuição de dividendos de lucros é assim demonstrada:

Destinação do lucro líquido 31/12/2025
Lucro líquido do exercício 196.067
Reserva legal (5% do lucro líquido) (9.804)
Constituição da reserva de incentivos fiscais (25.975)
Constituição da reserva de lucros (27.941)
Lucro líquido ajustado (base para dividendos) 132.347
Destinação do lucro líquido
Dividendos propostos do exercício das ações ordinárias 107.631
Dividendos propostos do exercício das ações preferenciais 24.716
Saldo de dividendos propostos (R$ 1,6128 por ação ordinária e 
preferencial) 132.347
A movimentação dos dividendos a pagar está demonstrada abaixo:

Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.350
Provisões 537.076
Pagamentos (539.021)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 60.405
Provisões 420.000
Pagamentos (480.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 405
4. EVENTOS SUBSEQUENTES
a. Contratação de fundo constitucional pela Ultracargo Logística 
S.A.: Em 29 de janeiro de 2026, a Sociedade efetuou captação de fundo 
constitucional do Nordeste junto ao Banco do Nordeste do Brasil – BNB, 
no montante de R$ 106.871, com encargos financeiros de IPCA + 4,47% 
a.a. e vencimento em 2041. b. Captação de financiamento externo pela 
Ultracargo Logística S.A. Em 30 de março de 2026, a Sociedade efetuou 
captação de financiamento externo no montante de USD 68.571 (equivalente 
a R$ 360.000 no momento da transação), com encargos financeiros  
de 3,808% a.a. e vencimento em 05 de outubro de 2027.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer 
sem ressalvas, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

A DIRETORIA

Denise Chagas Vasconcellos Fernandes - CRC SP-278914/O-6

CENTRO DE CONVENIÊNCIA 
E SERVIÇOS PANAMBY S/A

CNPJ nº 07.012.790/0001-74
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do Centro de Conveniência e 
Serviços Panamby S/A, inscrita no CNPJ 07.012.790/0001-74, de acordo e nos termos do Artigo 7º, 
inciso I do Estatuto Social e parágrafo único do artigo 121 da Lei 6.404/76, a qual será realizada 
em 28 de abril de 2026, terça feira, às 16:30h através de videoconferência (link e dados para 
acesso abaixo), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (I) Aprovação de Contas - Exercício 
2025; (II) Previsão de Resultados 2026; (III) Melhorias Operacionais; (IV) Comercialização; e 
(V) Outros Assuntos de Interesse. As demonstrações financeiras encontram-se desde já disponíveis 
na sede da Companhia. Informamos que V.Sas. poderão se fazer representar por Procurador, 
especialmente constituído para tal ato por meio de Procuração com firma reconhecida. 
Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar V.Sas. mediante fornecimento de 
Procuração, bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. Dados para acesso à videoconferência 
- Zoom: https://us02web.zoom.us/j/88174572043?pwd=MaCkeaS3JP3fU8bEIRBraFB8H8dA3E.1. 
ID da reunião: 881 7457 2043. Senha: 652610. A  Administração.

Mangels Industrial S.A.
CNPJ nº 61.065.298/0001-02 - Código CVM nº 00839-7 - Companhia Aberta

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os Senhores acionistas da Mangels Industrial S.A. (“Companhia”) a se reunirem, em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), que ocorrerá no dia 30 de abril de 2026, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, a fim de discutir e votar as 
seguintes ordens do dia: (i) aprovação das contas da administração, das demonstrações financeiras e do 
relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) desti-
nação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (iii) Remuneração anual 
e global dos administradores para o exercício em curso. A assembleia exclusivamente digital facilitará a 
possibilidade de participação de todos os acionistas interessados, sem terem que se dirigir à sede social da 
Companhia. Informações Gerais: Foram publicados no jornal Empresas & Negócios: (i) o relatório anual da 
administração; (ii) as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025; e (iii) o relatório dos auditores independentes. Participação na Assembleia Geral Ordinária: 
A participação do acionista na AGO pode ser pessoal ou por meio de procurador devidamente constituído, 
observados os termos do §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e o Ofício Circular/
Anual-2026-CVM/SEP. Os acionistas poderão ser representados por procurador constituído há menos de 1 
(um) ano, que seja acionista ou advogado, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. Os docu-
mentos de representação necessários para a participação na Assembleia devem ser enviados para o e-mail 
ri@mangels.com.br até 2 (dois) dias antes do horário previsto para a realização da Assembleia, conforme o 
art. 6º, §3º da Resolução CVM nº 81/2022. Para participar da Assembleia, os acionistas deverão observar 
as disposições do art. 126 da Lei nº 6.404/76, bem como as demais normas aplicáveis, e apresentar os 
seguintes documentos: (i) Comprovante da qualidade de acionista da Companhia; (ii) Se pessoa física, cópia 
do documento de identidade; (iii) Se pessoa jurídica ou fundo de investimento, cópia do estatuto, contrato 
social ou regulamento, cópia da ata de eleição dos administradores, cópia do contrato de administração ou 
gestão, conforme aplicável, todos devidamente registrados no órgão competente, e cópia do documento de 
identidade do administrador que se fará presente na Assembleia; (iv) Se representados por procuradores, 
além dos documentos mencionados anteriormente, os acionistas deverão apresentar o respectivo instru-
mento de outorga de poderes de representação e cópia do documento de identidade do procurador. Os do-
cumentos provenientes do exterior deverão ser apostilados ou consularizados, acompanhados da respectiva 
tradução juramentada, registrada em cartório de títulos e documentos. A Companhia admite procurações 
outorgadas por acionistas por meio eletrônico, desde que a assinatura digital seja realizada com certificado 
digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
-Brasil), ou por outros meios de assinatura eletrônica certificada que comprovem a autoria e a integridade 
do documento e dos signatários. Após o recebimento da solicitação de participação na Assembleia, acom-
panhada dos documentos supramencionados, no prazo e condições indicados, a Companhia enviará, para 
o endereço de e-mail constante na solicitação, o link de acesso à plataforma eletrônica onde será realizada 
a Assembleia. O link será pessoal e intransferível, destinado exclusivamente ao acionista ou seus represen-
tantes legais ou procuradores, sendo vedado seu compartilhamento. Caso o acionista não receba o link de 
acesso, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, através do e-mail ri@
mangels.com.br, em até, no máximo, 3 (três) horas de antecedência do horário de início da Assembleia. 
Não obstante o disposto acima, a apresentação de comprovante de propriedade das ações será dispensada 
pela Companhia caso esta possa objetivamente verificar a titularidade das ações com base nos registros de 
titularidade já detidos, incluindo aqueles que tenham sido transmitidos pelo depositário central (i.e. junto à 
B3) e pelo escriturador das ações de emissão da Mangels. Votação a distância: A participação do acionista 
na Assembleia pode ser pessoal ou por meio de procurador devidamente constituído, observados os termos 
do §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/1976 e o Ofício Circular/Anual-2026-CVM/SEP. Para participarem 
da Assembleia, os acionistas deverão observar os prazos e regras estabelecidos ora divulgados, e devem 
apresentar à Companhia todos os documentos exigidos, em especial, os seguintes: Nos termos da na Re-
solução CVM nº 81/2022, conforme atualizada, os acionistas poderão enviar boletins de voto a distância, 
conforme modelo disponibilizado no website da Companhia (http://www.mangels.com.br), da B3 - Brasil, 
Bolsa, Balcão S.A. (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), diretamente 
à Companhia ou por meio do escriturador (Itaú Investment Services - www.itau.com.br/investmentservices) 
ou de seus respectivos custodiantes, nos termos das normas aplicáveis e das regras previstas no Formulário 
de Referência. Os documentos publicados e os demais previstos na Instrução CVM nº 81/2022, conforme 
alterada, relativos à ordem do dia e à participação na Assembleia, foram divulgados no sistema eletrônico 
Empresas.Net e se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu website (www.
mangels.com.br) e nos websites da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão S.A. (www.b3.com.br) e da Comissão de 
Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Bernardo do Campo - SP , 31 de março de 2026. Mark Ross 
Mangels - Presidente do Conselho de Administração. 

DISAL - Distribuidores Associados de Livros S.A.
CNPJ: 62.277.041/0001-87

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convocados os acionistas da DISAL - DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS S.A., com sede social à Av. 
Marginal Direita do Tietê, 800, a se reunirem em assembleia geral ordinária e extraordinária, nesta Capital, às 10:00 
horas do dia 22 de abril de 2026, a reunião será através de vídeo conferência, a fim de tratarem das seguintes ordens 
do dia: 1) Aprovar as contas dos administradores, bem como as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo 
em 31/12/2025; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício e distribuição de dividendos; 3) Proceder à 
reeleição dos membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; 4) Alteração do Estatuto Social para 
criação de um Conselho Consultivo, nos moldes da proposta apresentada pelo Conselho de Administração.

São Paulo, 27 de março de 2026.

COMPANHIA ULTRAGAZ S.A.
CNPJ/MF 61.602.199/0001-12 - NIRE 35.300.030.401

Ata da Reunião do Conselho de Administração 
Data, Hora e Local: 21 de fevereiro de 2025, às 10h, na sede social. Presença: Maioria dos mem-
bros do Conselho de Administração. Mesa: Marcos Marinho Lutz - Presidente; Denize Sampaio 
Bicudo - Secretária. Deliberações: 1. “Ad referendum” da AGO que apreciar o balanço patrimonial 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social de 2024, foi aprovada a distribuição 
de dividendos no montante de R$ 350.000.000,00, a serem pagos aos Acionistas a partir desta data, 
conforme segue: (a) R$ 330.369.562,09 oriundos da reserva de lucros, sem atualização ou correção 
monetária, cabendo aos Acionistas o valor de R$ 0,101418 por ação; e (b) R$ 19.630.437,91 obtidos 
através da conta de lucro líquido do exercício social em curso, sem atualização ou correção monetária, 
cabendo aos Acionistas o valor de R$ 0,006026 por ação. 2. Os Conselheiros tomam conhecimento 
da carta de renúncia apresentada pelos Srs. Daniel Baring, Ricardo Colpo e Ana Paula Santoro Coria 
ao cargo que ocupam na Diretoria da Sociedade. 1.1. As renúncias apresentadas pelos Srs. Daniel 
Baring e Ana Paula Santoro Coria terão efeitos a partir de 01/03/2025. A renúncia apresentada pelo Sr. 
Ricardo Colpo terá efeitos a partir desta data. 3. Por conseguinte, aprova a eleição do Sr. Julio Cesar 
Nogueira, qualificado na íntegra desta ata, a partir de 01/03/2025. 4. Composição da Diretoria a partir 
de 01/03/2025, cujo mandato vigorará até a realização da AGO de 2026: Como Diretor Presidente: 
• Tabajara Bertelli Costa. - Como Diretores: • Fabiana Ricardo Molina; • Guilherme Simão Darezzo 
Netto; • Julio Cesar Nogueira; e • Marcelo Bazzali, todos devidamente qualificados na íntegra desta 
ata. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. A íntegra da ata está publicada no endereço 
eletrônico deste jornal nesta data. Registro JUCESP nº 90.864/26-8, em 11.03.2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.
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Maragogipe Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.197.736/0001-76 - NIRE 35.222.169.370

Ata Sumária da Reunião de Sócios realizada em 31 de março de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 31 de março de 2026, às 16 horas, na sede da Maragogipe Investimentos e Participações 
Ltda. (“Sociedade”), em São Paulo, Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 
04538-133. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença da totalidade das sócias da Maragogipe 
Investimentos e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.197.736/0001-76, com 
seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.222.169.370, (“So-
ciedade”), a saber: (i) Maragogipe Holding S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.879.183/0001-10, 
registrada na JUCESP sob o NIRE 35.300.368.533, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Sala 8, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Maragogipe”), neste ato representada na 
forma de seu estatuto social, por seu Diretor Presidente Sr. Paulo Agnelo Malzoni, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 2.768.376 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 008.333.988-49, e pelo Diretor Gerente, Sr. 
Paulo Agnelo Malzoni Filho, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 07.575.792-2-IFP/RJ, 
inscrito no CPF/MF sob nº 914.572.627-20, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.477, 21º andar, Sala C, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133; e (ii) Alpavi 
Investimentos e Participações S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.879.189/0001-98, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.368.541, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Sala 5, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Alpavi”), neste ato repre-
sentada na forma de seu estatuto social por seu Diretor Presidente Sr. Paulo Agnelo Malzoni e pelo Diretor Gerente, Sr. Paulo 
Agnelo Malzoni Filho, ambos devidamente qualificados acima. Deliberações: Os sócios aprovaram, por unanimidade, a redu-
ção do capital da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, por considerar o atual capital social excessivo em 
relação ao objeto social, dos atuais R$886.365.220,00 (oitocentos e oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, 
duzentos e vinte reais), para R$730.447.684,00 (setecentos e trinta milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, seiscentos 
e oitenta e quatro reais), sendo a referida redução no valor total de R$155.917.536,00 (cento e cinquenta e cinco milhões, 
novecentos e dezessete mil, quinhentos e trinta e seis reais), com o consequente cancelamento de 155.917.536 (cento e 
cinquenta e cinco milhões, novecentas e dezessete mil, quinhentas e trinta e seis) quotas representativas do capital social, 
no valor de R$1,00 (um real) cada uma, da seguinte forma: (i) 98.959.103 (noventa e oito milhões, novecentas e cinquenta e 
nove mil, cento e três) quotas de titularidade da sócia Maragogipe Holding S.A., correspondente ao valor de R$98.959.103,00 
(noventa e oito milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, cento e três reais); e (ii) 56.958.432 (cinquenta e seis milhões, 
novecentas e cinquenta e oito mil, quatrocentas e trinta e duas) quotas de titularidade da sócia Alpavi Investimentos e 
Participações S.A., correspondente ao valor de R$56.958.432,00 (cinquenta e seis milhões, novecentos e cinquenta e oito 
mil, quatrocentos e trinta e dois reais). O montante correspondente ao valor total reduzido do capital social será restituído às 
sócias, mediante a entrega de contas a receber decorrentes de Adiantamento de Dividendos, a cada uma das sócias quotistas 
devedoras do respectivo contas a receber. Após a redução, a participação de cada sócia no capital social passará a ser a seguin-
te: (i) a Maragogipe Holding S.A. permanecerá com 522.548.963 (quinhentos e vinte e dois milhões, quinhentas e quarenta 
e oito mil, novecentas e sessenta e três) quotas, no valor total de R$522.548.963,00 (quinhentos e vinte e dois milhões, 
quinhentos e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e três reais); e (ii) a Alpavi Investimentos e Participações S.A. per-
manecerá com 207.898.722 (duzentos e sete milhões, oitocentas e noventa e oito mil, setecentas e vinte e duas) quotas, no 
valor total de R$207.898.722,00 (duzentos e sete milhões, oitocentos e noventa e oito mil, setecentos e vinte e dois reais). A 
restituição dos valores acima mencionados será realizada após o transcurso do prazo legal de 90 (noventa) dias da publicação 
da presente ata para oposição de credores, de acordo com os termos do artigo 1.084, §1º do Código Civil. Ficam autorizados 
os administradores da Sociedade a promoverem todos os atos necessários à efetivação da redução de capital acima referida, 
inclusive no que se refere ao registro e publicação da presente ata, e implementação da correspondente alteração do Contrato 
Social da Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata em 
forma de sumário que, lida e aprovada, foi assinada de forma eletrônica, nos termos do artigo 10 da Medida Provisória 2.200-
2/2001, por todos os presentes. São Paulo/SP, 31 de março de 2026. Mesa: Paulo Agnelo Malzoni/Presidente. Paulo Agnelo 
Malzoni Filho/Secretário. Sócias: Maragogipe Holding S.A. p. Paulo Agnelo Malzoni e Paulo Agnelo Malzoni Filho - Diretores. 
Alpavi Investimentos e Participações S.A. p. Paulo Agnelo Malzoni e Paulo Agnelo Malzoni Filho - Diretores.
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